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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 4.908/2014
AUTORIZA O MUNICÍPIO ALIENAR O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante licitação na modalidade concorrência pública, nos termos do artigo 181 e 182, da Lei Orgânica do Município, o imóvel adiante caracterizado:
Proprietário: Prefeitura Municipal de Garça

Local: Rua João Miralla – Trecho “B” – Área 1
Bairro: Salgueiro
Matrícula nº 21.166 do CRI local

Área Territorial: 315,62 m²

“UM TERRENO constituído por parte da Rua João Miralla – Trecho “B”, Área 01, localizado no Bairro Salgueiro, no perímetro urbano deste Município e comarca de Garça, com área total desafetada de 315.62 metros quadrados, dentro do seguinte roteiro: começa em um ponto localizado no alinhamento direito da Rua Jovelino Moisés, distante 80,00 metros da confluência dos alinhamentos da Rua Jovelino Moisés com a Rua Desidério Frabetti; daí, segue pelo alinhamento direito da Rua Jovelino Moisés, na distância de 13,00 metros; daí segue à direita em curva, com raio de 2,26 metros, na distância de 3,03 metros, atingindo o alinhamento direito da Rua da Árvore; daí, segue pelo alinhamento direito da Rua da Árvore, na distância de 23,48 metros; daí, deflete à direita e segue, na distância de 10,00 metros, confrontando com parte da Rua João Miralla – Trecho B (Área 02); daí, deflete à direita e segue, na distância de 25,00 metros, confrontando com o lote 09, da quadra 07, atingindo o alinhamento direito da Rua Jovelino Moisés, o ponto inicial.”
Art. 2º O preço mínimo exigido na licitação será o valor da avaliação, procedida por comissão nomeada através da Portaria nº 26.181/2013.

Art. 3º A licitação facultará aos interessados o pagamento do preço em até 03 (três) meses, sendo 50% (cinqüenta por cento) de entrada e o restante em parcelas mensais e sucessivas atualizadas pela IPCA-FIBGE, ou índice que vier substituí-lo.

Parágrafo único. A falta de pagamento de qualquer das prestações, acarretará a imediata rescisão do referido compromisso, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.
Art. 4º Reverterá para o Patrimônio Público, sem ônus à Municipalidade e independente de interpelação judicial, os imóveis objetos da presente Lei, inclusive as benfeitorias nele edificadas, sem direito a indenização, caso haja descumprimento pelo adquirente dos prazos e condições estabelecidas nesta Lei e no Edital de Concorrência Pública.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 29 de abril de 2014.
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